PARECER Nº 305, DE 2002, DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2001 

De autoria do deputado Faria Júnior, o Projeto de lei nº 426, de 2001, torna obrigatória a manutenção, nos estabelecimentos de ensino, em local bem visível e com destaque, a seguinte advertência: "O fumo e as bebidas alcoólicas são nocivos à saúde. Evite as drogas, pois elas matam." 

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 100ª a 104ª Sessões Ordinárias, de 7 a 13 de agosto de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, esta manifestou-se pela inexistência de óbices à regular tramitação do projeto. 

Na seqüência do processo legislativo, a proposta veio a esta douta Comissão de Educação, a fim de receber parecer quanto aos aspectos previstos no § 5º do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno, onde fomos designados relator para exarar parecer pertinente. 

Passamos, pois, a examinar a matéria. 

Trata-se de iniciativa extremamente meritória, eis que contribuirá, de modo inquestionável, para alertar nossa população estudantil para os perigos e malefícios causados pela ingestão de bebidas alcoólicas, pelo hábito de fumar e sobretudo pelo uso de drogas. 

No entanto, entendemos restringir o teor dessa empreitada a uma única frase pouco produtiva, posto que ao longo de determinado lapso de tempo ela perderá o impacto inicial. Muito mais eficiente, assim, permitir a flexibilização formal das mensagens e a sua alternância, propondo, ao invés de veicular-se uma única, uma série de mensagens. 

Isto posto, oferecemos ao projeto em exame o seguinte substitutivo: 

"Dispõe sobre a divulgação, nas escolas de ensino fundamental e médio, de material advertindo sobre os malefícios do fumo, álcool e das drogas. 

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta: 

Artigo 1º - Ficam as escolas de ensino fundamental e médio obrigadas a afixar em local bem visível e com destaque, dentro de suas dependências, material contendo advertência sobre os malefícios do fumo, álcool e das drogas. 

Parágrafo único - O conteúdo do material veiculado deverá ser renovado em período não superior a 6 (seis) meses. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento. 

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Favorável, pois, é o nosso parecer ao Projeto de lei nº 426, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Ary Fossen - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em 20-3-02 

a) Maria Lúcia Prandi - Presidente 

Maria Lúcia Prandi (com restrições)- Pedro Yves - Lobbe Neto - Cesar Callegari - Edson Aparecido 

